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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCOS ALBERTO CRUZ BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. FALTA
DE VAGAS. APENADO EM PRISÃO DOMICILIAR.
PLEITO PARA AFASTAR O MONITORAMENTO
ELETRÔNICO POR MOTIVO DE SAÚDE.
LEGALIDADE DA MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O  não deve ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de
flagrante ilegalidade.
2. O art. 146-B, inciso IV, da LEP autoriza
expressamente o monitoramento eletrônico do
custodiado, na hipótese de concessão de prisão
domiciliar.
3. A manutenção da tornozeleira eletrônica, que
permite ao agravante relativa liberdade, não se mostra
desarrazoada ou desproporcional, especialmente ao
se considerar que o agravante foi condenado ao
cumprimento de pena em regime semiaberto.
4. As decisões da origem ressaltaram que o uso da
tornozeleira é perfeitamente compatível com a
situação de saúde do agravante, não sendo
recomendada sua retirada, especialmente porque não
foram apresentadas provas em sentido contrário. 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,

Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. FALTA 
DE VAGAS. APENADO EM PRISÃO DOMICILIAR. 
PLEITO PARA AFASTAR O MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO POR MOTIVO DE SAÚDE. 
LEGALIDADE DA MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não deve ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
2. O art. 146-B, inciso IV, da LEP autoriza 
expressamente o monitoramento eletrônico do 
custodiado, na hipótese de concessão de prisão 
domiciliar.
3. A manutenção da tornozeleira eletrônica, que 
permite ao agravante relativa liberdade, não se mostra 
desarrazoada ou desproporcional, especialmente ao 
se considerar que o agravante foi condenado ao 
cumprimento de pena em regime semiaberto.
4. As decisões da origem ressaltaram que o uso da 
tornozeleira é perfeitamente compatível com a 
situação de saúde do agravante, não sendo 
recomendada sua retirada, especialmente porque não 
foram apresentadas provas em sentido contrário. 
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de MARCOS 
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ALBERTO CRUZ BARBOSA contra decisão monocrática que denegou o habeas 

corpus.

Consta nos autos que o Juízo da Vara de Execução Penal de João 
Pessoa - PB indeferiu pedido de retirada de tornozeleira eletrônica do 
paciente. Interposto agravo em execução pela defesa, o Tribunal de origem 
negou provimento ao recurso.

Relata a Defensoria Pública do Estado da Paraíba que, em 
17/12/2015, foi concedida ao paciente a progressão ao regime semiaberto, 
tendo sido instalada tornozeleira eletrônica em 6/9/2023, para cumprimento da 
pena em regime domiciliar, ante a indisponibilidade de vagas em 
estabelecimento penal adequado.

Narra que, em 2016, o paciente foi diagnosticado "com gonartrose 
severa degenerativa (grau IV) (DOC. 2), doença crônico-inflamatória-
degenerativa caracterizada pela degeneração da cartilagem, da pateia e da tíbia 
proximal dentro da articulação do joelho. Além de reduzir a estabilidade do 
joelho e diminuir a mobilidade articular, a enfermidade se manifesta em crises 
extremamente dolorosas, que se tornam mais frequentes, volumosas e intensas 
à medida que a degeneração progride" (fl. 4), destacando que o paciente está no 
estágio mais avançado da doença.

Afirma que o uso da tornozeleira eletrônica acarreta o agravamento do 
quadro de saúde do paciente, pois "a colocação de objeto externo em pessoa de 
idade avançada (quase 60 anos), por mais leve que seja, aumenta o peso para 
deslocamento e mobilidade (que iá estão limitados em razão da doença), 
intensificando a dor" (fl. 4), destacando que o equipamento eletrônico dificulta o 
tratamento médico, dado que impossibilita a realização de alguns exames e de 
exercícios considerados imprescindíveis para a redução do quadro de dor.

Busca a reconsideração da decisão para que seja retirada a 
tornozeleira eletrônica definitivamente ou para a realização de exames, 
requerendo a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO
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Consoante relatado, a defesa busca a reconsideração da decisão 
agravada, com a retirada do aparelho de monitoração eletrônica do agravante no 
cumprimento da pena em regime aberto.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
69-73):

Como visto, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo, 
destacando não ter sido constatado "nos autos elementos que 
comprovem a impossibilidade do apenado em manter o uso da 
tornozeleira eletrônica, bem como a imprescindibilidade de sua 
retirada para seu tratamento médico" (fl. 36).
Registre-se que o parecer do Ministério Público do Estado da 
Paraíba, transcrito no acórdão, registrou que "“ ... não há nos 
autos nenhum atestado médico certificando a incompatibilidade 
de uso do dispositivo com o tratamento da doença .” Ademais, 
conforme parecer da Promotoria de Justiça (id. 26355262 - Pág. 
2), foi realizada perícia médica, sendo informado que o uso da 
tornozeleira é compatível com a situação de saúde do agravante, 
não sendo recomendada sua retirada." (fl. 36).
Entende esta Corte que "É necessário o monitoramento 
eletrônico quando a prisão domiciliar para o resgate de pena é 
concedida, de forma excepcional, nos casos de ausência de 
vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime 
para o qual houve a progressão." (HC n. 383.654/RS, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
3/10/2017, D Je 9/10/2017.)" (AgRg no HC n. 910.334/MT, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 18/6/2024, D Je de 21/6/2024).

Em que pese aos fundamentos da defesa, a decisão agravada deve 
ser mantida.

De fato, este Tribunal Superior firmou a compreensão de que o habeas 

corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim 
manejado.

Ademais, no caso em exame, não se verifica a ocorrência de 
ilegalidade flagrante apta a superar esse entendimento.

O agravante foi condenado ao cumprimento da pena em regime 
semiaberto, sendo concedida a prisão domiciliar com monitoramento eletrônico, 
devido à falta de vagas em estabelecimento penal próprio para o regime. 

Assim, não há falar em situação mais gravosa do executado, uma vez 
que ele poderia estar cumprindo a pena em estabelecimento adequado ao 
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regime atribuído, ou seja, em uma situação ainda mais monitorada.

A própria Lei de Execução Penal – LEP aponta a monitoração 
eletrônica como forma de fiscalização:

Art. 146-B. O juiz poderá definir a fiscalização por meio da 
monitoração eletrônica quando:
[...] IV - determinar a prisão domiciliar;

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME ABERTO. FALTA DE VAGAS. APENADO EM 
PRISÃO DOMICILIAR. PLEITO DE AFASTAR O 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. LEGALIDADE DA MEDIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O art. 146-B, inciso 
IV, da LEP autoriza expressamente o monitoramento eletrônico 
do custodiado, na hipótese de concessão de prisão domiciliar. 2. 
A manutenção da tornozeleira eletrônica, que permite ao 
Agravante relativa liberdade, não se mostra desarrazoada ou 
desproporcional, mormente em se considerando que o 
Sentenciado cumpre condenação pela prática de infrações "em 
contexto de violência doméstica contra a mulher" . 3. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 889.040/GO, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
5/3/2024, DJe de 15/3/2024)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REGIME ABERTO. PRISÃO 
DOMICILIAR. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VAGAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "É assente nesta Corte o 
entendimento de que a falta de vagas em estabelecimento 
adequado para o cumprimento da pena em regime aberto não 
justifica a permanência do condenado em condições prisionais 
mais severas. Em casos tais, possível é a concessão, em caráter 
excepcional, da prisão domiciliar, no caso de inexistir no local 
casa de albergado, enquanto se espera vaga em 
estabelecimento prisional adequado." (AgRg no REsp n. 
1.389.152/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2013, DJe 
4/11/2013). 2. "É necessário o monitoramento eletrônico quando 
a prisão domiciliar para o resgate de pena é concedida, de forma 
excepcional, nos casos de ausência de vaga em 
estabelecimento prisional compatível com o regime para o qual 
houve a progressão." (HC n. 383.654/RS, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 
9/10/2017) 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
695.943/MA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PROGRESSÃO AO 
REGIME ABERTO. FALTA DE VAGAS. CONCESSÃO DO 
REGIME ABERTO HARMONIZADO. MONITORAMENTO 
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ELETRÔNICO NECESSÁRIO. RECURSO IMPROVIDO. 1-A 
jurisprudência desta Corte tem reconhecido a legalidade da 
imposição do uso de tornozeleira no regime aberto quando 
houver reconhecido déficit de vagas no regime adequado, 
situação que atende aos parâmetros referenciados na Súmula 
Vinculante 56 [...] A imposição do uso de tornozeleira eletrônica 
durante o cumprimento de pena no regime aberto não implica 
nem em ofensa ao sistema progressivo que rege a execução 
penal, nem tampouco em agravamento indevido das condições 
do regime aberto. Isso porque, a par de o recolhimento do preso 
em seu próprio domicílio ser reconhecidamente menos gravoso 
do que a obrigação de recolhimento noturno em Casa de 
Albergado, o regime aberto não significa liberdade e, portanto, 
ausência de intervenção estatal, haja vista que é modalidade de 
prisão, devendo o executado cumprir regras e adaptar suas 
atividades a elas, se preciso, de acordo com as possibilidades 
de fiscalização. [...] (AgRg no HC n. 767.689/GO, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/4/2023, DJe de 24/4/2023.). [...] (AgRg no HC n. 946.213/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 1/10/2024, DJe de 4/10/2024.). 2- A própria LEP 
aponta a monitoração eletrônica como forma de fiscalização: Art. 
146-B. O juiz poderá definir a fiscalização por meio da 
monitoração eletrônica quando: [...] IV - determinar a prisão 
domiciliar. 3- No caso, o apenado foi progredido ao regime 
aberto, mas mantido em prisão domiciliar com monitoramento 
eletrônico devido à falta de vagas em estabelecimento penal 
próprio de regime aberto. Assim, não há que falar em situação 
mais gravosa do executado, uma vez que ele poderia estar 
cumprindo a pena em casa de albergado ou estabelecimento 
adequado (art. 33, § 1º, "c", do CP), ou seja, em situação ainda 
mais monitorada. Afinal, estando o executado preso, ainda que 
regime aberto, é de seu dever adaptar-se às regras de 
fiscalização impostas pelo juiz. 4- Agravo Regimental não 
provido. (AgRg no HC n. 952.744/RS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe 
de 3/12/2024)

Por fim, destaca-se que as decisões da origem ressaltaram que o uso 
da tornozeleira é perfeitamente compatível com a situação de saúde do 
agravante, não sendo recomendada sua retirada, especialmente porque não 
foram apresentadas provas em sentido contrário.

Ante o exposto, não tendo sido apresentados novos fundamentos 
aptos a reformar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 922.286 / PB
Número Registro: 2024/0218274-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00146403720148152002 08059511120248150000 08204408720238150000 146403720148152002 
8059511120248150000 8204408720238150000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : MARCOS ALBERTO CRUZ BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ALBERTO CRUZ BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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